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Categoria: Inovação em Gestão Pública
Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

Além das marcas indeléveis deixadas nas vidas de quem perde amigos ou familiares, os acidentes de automóveis provocam um trágico impacto na economia do País. Segundo dados divulgados pelo DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo), em 2007, as perdas causadas por acidentes de trânsito ocorridos em rodovias federais e estaduais, e em aglomerações urbanas, somaram R$ 30,4 bilhões, ou seja, 1,25% do PIB (Produto Interno Bruto). Tal montante equivale aproximadamente ao triplo do que o Brasil investiu em geração e transmissão de energia elétrica (R$ 10,5 bilhões) e mais de três vezes o volume de dinheiro transferido pelo governo por meio do programa Bolsa Família (R$ 8,9 bilhões), no período.

Aponta-se também que, após praticamente sete anos de queda, o número de acidentes voltou a crescer em 2007: ocorreram 25 acidentes para cada 10 mil veículos em uso no país, um a mais do que o verificado em 2006. A taxa foi de 24 acidentes a cada 10 mil veículos em 2004, enquanto em 2000 o índice chegou a 37.

Em relação aos acidentes com vítimas, em 2007 foram registrados 13.672 acidentes contra 13.459 no mesmo período em 2008. Considerando as vítimas fatais, os números apontam 1.055 mortes no ano de 2007 contra 981 em 2008.

Além de traumas irreparáveis na vida de milhares de famílias, as mortes no trânsito causam um prejuízo bilionário. De acordo com dados do Instituto Econômico de Pesquisa Aplicada (IPEA), os acidentes custam R$ 28 bilhões todos os anos aos cofres públicos, entre despesas hospitalares, indenizações e outros gastos envolvidos nessas ocorrências. Com muito menos, seria possível resolver o problema. “Os estudos mostram que 20% do que o país perde seriam suficientes para reduzir drasticamente o número de fatalidades em menos de três anos”, afirma o especialista em segurança no trânsito J. Pedro Corrêa.
O cálculo utilizado levou em conta as despesas de atendimento médico às vítimas e a remoção de corpos e veículos. Somaram-se também as perdas de patrimônio público e privado, como danos em automóveis, ou na infra-estrutura das estradas e cidades. Por exemplo, a queda de postes e danos em obras de arte. Foi avaliada ainda a riqueza que deixou de ser produzida pelas pessoas que morreram e ficaram feridas. Pela média de renda e expectativa de vida do brasileiro foi concluído que cada pessoa morta parou de produzir para a economia R$ 291 mil por ano. Já o ferido deixou de gerar R$ 39 mil.

A imprudência e a negligência de muitos motoristas ainda figuram entre as principais causas de acidentes. Isso, aliado ao crescimento da frota nacional (atualmente há cerca de 56 milhões de unidades), à elevação nos níveis da atividade econômica, a alta da renda da população, ao aumento de possibilidade de acesso ao crédito – tudo impulsionando as vendas de automóveis aumentam a preocupação com a futura realidade que se poderá encontrar.

Acrescente-se que a Secretaria de Estado dos Transportes
 aponta que o Estado de São Paulo conta com um quinto de toda malha rodoviária pavimentada do País, o que possibilita que cerca de 90% de sua população esteja a menos de cinco quilômetros de uma rodovia pavimentada.

O cuidado com o trânsito também atinge o setor da saúde: eleva os níveis da mortalidade – principalmente entre os jovens, interrompe a vida produtiva das pessoas e onera sobremaneira o gasto com tratamento hospitalar. E, em muitos casos, embora não tire a vida, deixa seqüelas irreversíveis.

Acidentes de trânsito acarretam um custo muito elevado, tanto para o indivíduo como para a sociedade. A perda de uma pessoa querida e todos os transtornos decorrentes do trauma, a dor e o sofrimento, tudo pode ser evitado quando se dirige com atenção e responsabilidade, respeitando-se não só à sinalização, mas também às regras gerais de circulação.

Acredita-se que esse respeito, fator imprescindível à paz no trânsito, pode ser inserido e ou fortalecido na sociedade por meio de um trabalho de conscientização ainda nas idades iniciais de vida. Sendo assim, além de todo o esforço empreendido nos últimos tempos pelo Governo do Estado de São Paulo para a melhoria da malha viária, verifica-se a grande importância da criação e condução de um projeto de educação de trânsito, pois são os usuários – pedestres, motoristas, ciclistas, passageiros etc. – que precisam mudar seu comportamento, adotando postura consciente e responsável.

Educar para prevenir, este é um preceito fundamental para o enfrentamento desta questão. E esse processo de educação deve ter início já na infância, gerando bons frutos na juventude e vida adulta.

Há muitos anos o 3º BPRv (Terceiro Batalhão de Polícia Rodoviária) da Polícia Militar do Estado de São Paulo – seguindo os preceitos da polícia comunitária – ministra palestras em empresas e escolas, buscando levar educação de trânsito a variados públicos.

Insere-se também como parceiro permanente nas campanhas educativas do DER
 (Departamento de Estradas e Rodagem) tais como Operação Álcool, Operação Velocidade, etc. e participa ativamente dos importantes projetos educacionais coordenados pelas concessionárias de rodovias atuantes na área: Projeto Escola “Educar para humanizar o trânsito” do Grupo OHL (concessionárias: INTERVIAS, AUTOVIAS, VIANORTE E CENTROVIAS); e, Projeto “Educação no trânsito, responsabilidade de todos” da concessionária TEBE.

Em que pese à abnegação que vem sendo dedicado durante anos por dezenas de policiais militares, ministrando palestras educativas, esse trabalho carecia de um contorno mais sistemático e planejado. Havia de revestir-se de critérios científicos mais apurados, aplicados a partir de um planejamento sistemático – lastreado em bases pedagógicas ideais e estruturadas. Também necessitava de uniformidade de conteúdo, material didático ideal e padrão institucional de procedimentos educacionais – a serem aplicados em escolas e ou empresas.

Diante desse quadro, com base na busca do aprimoramento contínuo de nossos serviços e na crença de que investir em educação é uma das melhores formas para reduzir acidentes, levando civilidade e humanização ao trânsito, buscou-se a realização de um projeto próprio de educação de trânsito – que aproxime a Polícia Militar, em especial no que tange ao policiamento rodoviário, da comunidade e contribua decisivamente com a preservação da vida, proporcionando melhoria do trânsito em geral.

Analisando-se a Constituição Federal, mais precisamente o seu Art. 227, caput, se verifica que é dever do Estado, da família e da sociedade assegurar às crianças e adolescentes com absoluta prioridade, o direito à educação, garantindo desta forma o acesso a informações e formações que propiciem o desenvolvimento da personalidade e o conhecimento dos direitos e deveres que norteiam a vida em sociedade. Outro ponto que não podemos deixar de mencionar é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Nº 9394/96) que prevê em seu artigo 3°, entre outros princípios, a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, tendo ainda como finalidade, segundo ainda seu art. 2°, o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. É cediço também que é dever de todos buscar a prevenção como forma de evitar a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 70).

Na legislação infraconstitucional, a questão é tratada pela Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, modificada pela Lei Federal nº 9.602, de 21 de janeiro de1998, o Código de trânsito Brasileiro (CTB). Em seu capítulo VI, em especial no seu Art. 74, o CTB estabelece, que a educação para o Trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito, especificados pelo artigo 7º:

(...)VI – as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; (...)
Portanto, o CTB ao estabelecer a composição do Sistema Nacional de Trânsito e fixar-lhes à competência, alijou as Polícias Militares Estaduais e do Distrito Federal da participação nos projetos e programas de educação e segurança de trânsito, restando-lhes como competência apenas o disposto no inciso III do artigo 23 (sendo que os demais incisos propostos foram vetados), que se refere à execução da fiscalização do trânsito.

Entretanto, para que as Polícias Militares, órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, possam cumprir o disposto no artigo 74 do CTB (educação para o trânsito como dever prioritário dos componentes do Sistema Nacional de Trânsito), há que se observar o disposto no parágrafo único, inciso II do artigo 76, combinado com o artigo 79 do mesmo código:

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus...

Parágrafo Único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto, mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de reitores das Universidades Brasileiras, diretamente, ou mediante convênio, promoverá:
...  e a Polícia Militar, objetivando a execução dos serviços de policiamento e fiscalização de trânsito e transportes, bem como as operações de tráfego nas rodovias estaduais, sob administração do DER, administradas diretamente ou mediante concessão em decorrência do Programa de Desestatização. Portanto, não obstante à destinação constitucional da Polícia Militar, ela tem responsabilidade social na busca de uma sociedade equilibrada.
Assim, a participação da Polícia Militar nos programas educativos de trânsito, indo além da sua missão precípua, certamente irá contribuir para que a comunidade identifique nas ações da corporação mais um instrumento de auxílio na busca das resoluções de problemas que a afligem, em especial, o trânsito.

Em obediência a tal ditame legal e em conformidade com o Sistema Operacional de Policiamento, notadamente no que tange a filosofia de Polícia Comunitária, onde temos que a Segurança Pública não obstante ser um dever do Estado torna-se mais eficiente na medida em que a parceria com a comunidade e com a sociedade se estreita.
 Sentimo-nos compelidos a desenvolver um projeto educacional a ser aplicado na área de responsabilidade desta OPM, mesmo porque, mesmo antes da vigência de tal norma, tal meta já era, e agora mais ainda, um compromisso de atuação profissional, pelo seu caráter profundamente comunitário e preventivo, haja vista os resultados altamente positivos advindos de sua correta aplicação.

Ademais, a concepção do Plano de Desenvolvimento da Educação, em uma visão sistêmica, reconhece a educação como um esforço social mais amplo, que não se desenrola apenas na escola, mas tem lugar na família, na comunidade e em toda forma de interação na qual os indivíduos tomem parte, de forma a exigir formas de organização que favoreçam a individuação e a socialização voltadas para a autonomia. Entende ainda que o enlace entre educação e desenvolvimento é essencial, na medida em que é por meio dele que se visualizam e se constituem as interfaces entre a educação como um todo e as outras áreas de atuação do Estado, onde a relação recíproca entre educação e desenvolvimento só se fixa quando as ações do Estado são alinhadas e os nexos entre elas são fortalecidos, potencializando seus efeitos mútuos. Procuramos com isso, formar mais do que apenas bons motoristas, mas sim formar cidadãos críticos, capazes de contribuir positivamente no aperfeiçoamento de nossas estruturas e, por conseguinte, da vida em sociedade.
Se observarmos as estatísticas é possível verificar que em todo o mundo, uma das principais causas de mortes entre jovens com menos de 25 anos são os acidentes de trânsito: mais de mil vítimas por dia. Cerca de 400 mil jovens morrem no transito. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), acidentes de trânsito são a principal causa de mortes dos jovens entre 15 a 19 anos. Já no Brasil os números do Registro Nacional de Acidentes e Estatísticas de Trânsito (RENAEST) revelaram que 35 mil pessoas morreram em 2005 nas estradas do país. Sendo que, 81,5% são homens e 18,5% são mulheres. Metade das vítimas fatais é composta por jovens
Preocupado com os números acima é que o publico alvo do projeto são alunos da 4ª série do Ensino Fundamental (ou equivalente) de Escolas Públicas Municipais, Estaduais e Particulares, os quais se encontram em um momento cognitivo e escolar bastante fértil para a apreensão do respectivo conteúdo, tendo em vista sua aplicação à própria vida e à vida das pessoas que integram grupos sociais aos quais pertencem (família, amigos, etc.).

O projeto objetiva, com sua forma e conteúdo, ensinar ao público-alvo da necessidade de obedecer às leis de trânsito, agindo de acordo com princípios de cidadania, diferenciando comportamentos corretos de atitudes inadequadas e ou ilegais, para que aprendam/apliquem as regras gerais de circulação e a sinalização regulamentar. Espera-se que as crianças abrangidas pelo projeto tornem-se bons cidadãos e atuem no futuro como formadores de opinião, com a consciência sobre a necessidade de obedecer às regras de trânsito, em especial nas questões relativas a pedestres, ciclistas e passageiros. Nesse sentido, buscar-se-á promover ensinamentos que levem às crianças conhecimentos suficientes para propiciar mudanças de comportamento frente à ocupação e utilização das vias públicas, propiciando a redução do número de acidentes que ocorrem por falta de atenção e ou desrespeito às leis de trânsito. Fornecer aos alunos regras básicas de trânsito para os cuidados que todos devem tomar para garantir a segurança no trânsito, atuando de forma a prevenir acidentes. Com isso, estimulá-los a influenciar os pais e as pessoas próximas, incentivando mudanças de hábitos e atitudes.

Aprendemos que a visão fragmentada de homem e de mundo tem influenciado a ação dos educadores de trânsito brasileiros ou estrangeiros, que formulam seus objetivos sem ouvir a criança e o adolescente, sem compreender sua vivência e sua percepção sobre a realidade do trânsito. Enfatizam também o ensino de regras e o treinamento de habilidades como únicas formas de atingir o objetivo de reduzir o envolvimento em acidentes. Consideram um ambiente ideal, em termos de sinalização e de comportamento das pessoas. 

No entanto, o que a criança e o adolescente vêem na rua não é este ambiente ideal. Esta incompatibilidade entre o que é ensinado como adequado e aquilo que observam na rua sem possibilitar a crítica necessária, os confunde e, no final deste processo, os levará a desacreditar nos conteúdos aprendidos. Na prática, eles estarão aprendendo que no trânsito, o que vale é a "lei do mais forte" ou a do “mais esperto” e que as regras devem ser cumpridas para que não “levem a pior”. É preciso que as crianças e adolescentes tragam suas experiências. 

O projeto procura que o aluno deixe de ser apenas um memorizador das regras de trânsito, pois ele é um ser em desenvolvimento e se apropriando, ao mesmo tempo, de um determinado objeto de conhecimento (o trânsito) e se formando como sujeito (cidadão). Buscou-se também a construção de uma prática pedagógica compatível com a formação global dos alunos, objetivando não somente a redução dos acidentes, mas a redução dos riscos presentes nas vias. 

Na Educação para o Trânsito atualmente aplicada, é comum as crianças e adolescentes receberem os conteúdos a partir de conceitos abstratos, de modo teórico e muitas vezes desvinculados de sua realidade. Na nossa proposta, os conteúdos deixam de ser um fim em si mesmo e passam a ser meios para ampliar a formação dos alunos e sua interação com o mundo em que vivem de forma crítica e dinâmica. Há o rompimento com a concepção de "neutralidade" do tema trabalhado, que passa a ganhar significados diversos, a partir das experiências sociais dos alunos.

O desafio encontrado foi conscientizar a escola da importância de se abrir um espaço para que os policiais rodoviários pudessem aplicar o projeto.
As escolas hoje têm certo receio de aceitar um novo projeto, pois muitas organizações apresentam um projeto, porém não tem solução de continuidade para o mesmo.

Com um ano de projeto já implantado temos o nosso trabalho a oferecer como garantia da continuidade.

Outro fator que dá sustentação ao projeto é a obrigatoriedade do ensino de trânsito nas escolas da rede estadual, municipal e particular.
Caráter inovador

Através de levantamento feito junto as Unidades do Policiamento Rodoviário da Polícia Militar do Estado de São Paulo, não existe qualquer projeto encabeçado pelos Batalhões Rodoviários.

No de 2008, o 3º BPRv fixou como meta a criação de um Projeto de Educação de Trânsito para ser aplicado pelos policiais militares rodoviários a crianças. Buscou-se alinhar este projeto educacional às normas emanadas pelo CPRv (Comando de Policiamento Rodoviário do Estado de São Paulo) e ao Planejamento Estratégico 2008-2011 da Polícia Militar, em especial no que tange a engajar-se em sua visão de futuro:

 “A Polícia Militar do Estado de São Paulo consolidará sua condição de referência nacional na gestão de segurança pública, satisfazendo os anseios e necessidades da sociedade, transmitindo sempre sensação de segurança aos seus cidadãos, sendo reconhecida pela legalidade, competência, atualidade, flexibilidade e humanitarismo”.

Definiu-se como público-alvo crianças que estejam cursando a 4ª série do ensino fundamental, tomando-se como base a pesquisa contida no trabalho científico elaborado pelo Maj PM João Alberto Nogueira Júnior 
, em 2002, no CAO (Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais). Considerou-se que dispomos de policiais militares com larga experiência em nosso efetivo – não só em fiscalização, mas também em educação de trânsito – havendo plenas condições para a criação, implantação e adoção de um programa educativo de trânsito no 3º BPRv, pois é real e evidente a qualificação do policiamento rodoviário para atuar nessa área. Estimulou-se a participação dos policiais militares nas iniciativas comunitárias de aperfeiçoamento e desenvolvimento social, e de prestígio à cidadania inserindo-os num projeto educativo.
O esperado ao final é promover a interação entre a comunidade e o Policial Militar Rodoviário, contribuir para a prevenção de acidentes de trânsito nas rodovias e conseqüente diminuição do número de vitimas, além de buscar a padronização de procedimentos no âmbito do Batalhão, proporcionando uma boa imagem da instituição perante a comunidade.

No início do projeto os nossos policiais não dispunham de uma retaguarda pedagógica para se socorrerem quando necessitavam.
Muitas perguntas ou muitas situações tiveram que ser resolvidas com a criatividade de cada um.
Essas soluções não eram, em alguns casos, as mais adequadas do ponto de vista pedagógico.

Para enfrentar esses problemas e os novos desafios que irão aparecer, foi firmado parceria com a UNESP, campus Araraquara,  a qual nos cedeu para colaborar com o projeto a Profa. Dra. Marilda da Silva, lotada no Departamento de Didática da FCL/CAr.
Relevância no trabalho

O programa é totalmente relevante que seja possível diminuir os índices estatísticos referentes a vitimas e acidentes de trânsito.
Ao se educar o jovem estará sendo educando o futuro motorista, e um motorista educado respeitará mais as leis de trânsito trazendo como conseqüência uma diminuição dos índices estatísticos, e principalmente preservando vidas.

O resultado do projeto não pode ainda ser aferido, pois se destina a futuros motoristas, porém já observamos mudança de comportamento na família dos adolescentes que recebem as aulas, bem como, podemos observar a disseminação do conteúdo das aulas para os demais alunos da escola.

Possibilidade de multiplicação

O programa Trânsito Legal pode ser utilizado pelos demais Batalhões de Policiamento de Trânsito Urbano como Rodoviário, bem como qualquer órgão publico ou particular, pois como já foi mencionado não precisa de qualquer especialista no assunto para poder ministrar as aulas aos alunos que fazem parte do público alvo.
É muito interessante que o projeto seja multiplicado, pois um maior numero de adolescente será atingido e em conseqüência um menor número de vidas serão perdidas no trânsito.

Cidadão e sociedade

A satisfação dos usuários pode ser medida através da procura que está existindo para a implantação do projeto em novas escolas.
Hoje existe fila de escolas interessadas em implantar o projeto para o ano de  2010.

Outra forma de verificar o interesse pelo projeto é o número de alunos já atingidos pelo projeto. 

Durante o ano de 2008, o projeto foi aplicado em 35 escolas, atingindo 3085 alunos das 4 ª séries. Já no corrente ano a execução do projeto ficou prejudicada no segundo semestre em razão da gripe H1N1, mas mesmo assim atingimos  21 escolas atendendo  1977 alunos.

Promoção da transparência e do controle social

A sociedade é estimulada a controlar os resultados através das estatísticas de trânsito referente à sua cidade. 
Outra forma de demonstrar os resultados obtidos é através da intranet da nossa Corporação, que também poderá ser disponibilizada par a internet.
Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

Para a realização do projeto torna-se necessária firmar uma parceria com a escola onde será desenvolvido o programa.

A escola interessada em integrar o projeto o fará por meio da assinatura de um Protocolo de Intenções, que nada mais é do que um documento onde a direção da escola e o policiamento rodoviário assumem um compromisso para com os alunos.

A assinatura desse protocolo será o primeiro passo da realização do projeto na escola; a partir daí, a direção da escola terá assumindo a responsabilidade de reservar no semestre 600 minutos da grade curricular ao policial militar rodoviário, providenciar os meios necessários para o desenvolvimento das mesmas, bem como, esclarecer aos professores sobre o projeto, evitando transtornos aos policiais.

O policiamento rodoviário, de outro lado, comprometer-se-á a levar adiante as quatro aulas integralmente, cumprindo os dias e horários estabelecidos.

Os contatos deverão ser dirigidos à Delegacia Estadual ou Municipal de Ensino do município onde o projeto será aplicado, evitando com isso transtornos e mal entendidos.

Custo-benefício

Para ser executado, o projeto apresenta um custo/beneficio muito interessante.

Com relação aos recursos humanos não é necessário uma dedicação exclusiva ao projeto.

Como visto anteriormente o projeto necessita a dedicação de 600 minutos no período de seis meses. Dentro do mês o PM dedicará 150 minutos do seu tempo de trabalho. 
Portanto, ele pode executar suas atividades normais e durante o seu turno de serviço dedicar poucas horas na atividade do projeto. 

O perfil policial militar, para ser selecionado e atuar no projeto, deverá, preferencialmente, apresentar as características abaixo elencadas:

· ter interesse para atuar no projeto;

· possuir nível de escolaridade médio ou superior, preferencialmente na área de pedagogia ou cursos com licenciatura;

· facilidade no trato com crianças e jovens;

· residentes e ou estabelecidos na localidade da escola selecionada ou na região;

· apresentar bom nível de relacionamento com a comunidade;

· não ser fumante;

· não estar no mau comportamento; e,

·  não estar respondendo a processo regular.

Deverão ser também buscadas as seguintes aptidões:

· liderança e capacidade de mediação de conflitos;

· criatividade e capacidade de solucionar problemas;

· capacidade de cooperar e trabalhar em grupo;

· iniciativa e pró-atividade;

· habilidade de comunicação, oral e escrita;

· capacidade de organização;

· discrição;

· pontualidade e paciência.

Com relação aos recursos materiais é preciso possuir um aparelho data show para a apresentação dos slides durante as aulas aos alunos.
O custo deste aparelho no mercado tem o valor médio de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Caso não exista este recurso o projeto poderá ser desenvolvido utilizando o aparelho existente na maioria das escolas da rede de ensino.

Em última hipótese em não havendo condições de se adquirir o aparelho e não sendo possível utilizar o aparelho da escola, o PM multiplicador do projeto faz a sua explanação verbalmente utilizando formas teatrais para motivar as crianças.   

O retorno do projeto não se mede em resultados financeiros e sim em vidas salvas.

Cada adolescente atingido pelo projeto passa a ser um multiplicador das medidas necessárias para evitar os acidentes de trânsito

A efetividade dos resultados serão medidas com a diminuição das estatísticas de acidentes de transito quando estes jovens comecem a ser condutores de veículos automotores.
O projeto apresentou os seguintes resultados em 2008 e 2009:
	 PROJETO TRÂNSITO LEGAL - ANO 2008

	ESCOLA
	FORMATURA
	N°ALUNOS

	ARARAQUARA

	E.M.E.F. "PROF.ª ALICE ROSSITO CERVONI"
	27/11/08
	58

	E.M.E.F. "DEPUTADO LEONARDO BARBIERI"
	05/11/08
	94

	BARRETOS

	E.M.E.F. GIL ALEXANDRE BORGES
	02/1208
	46

	E.M.E.F. MAÇAO NOZAKI
	03/12/08
	45

	E.M.E.F. NEUZA MARÇAL VIEIRA
	04/12/08
	35

	CATANDUVA

	E.M.E.F. “SERAFIM SANCHES"
	02/12/08
	101

	RIO CLARO

	E.M.E.F. Prof° Dennizard França Machado
	18/11/2008
	12

	E.M.E.F. Dr. Ulisses Guimarães-
	01/12/2008
	112

	E.M.E.F. Nilva de Lourdes Rocha Oliveira
	02/12/2008
	106

	LIMEIRA

	E.M.E.F. Prof° Francisco Salles Nogueira
	28/10/2008
	29

	E.M.E.I.E.F. Profª. Maria Zélia P M Pereira
	28/10/2008
	35

	E.E. Profº Nestor Martins Lino
	29/10/2008
	33

	PIRACICABA

	SESI - Piracicaba/SP
	17/09/2008
	162

	E.M.E.F. Profº Antonio Furlan
	25/09/2008
	205

	E.M.E.F. Profº Braz Giuseppe Fedrigo
	21/10/2008
	59

	E.M.E.F. Profº Erotides de Campos
	21/11/2008
	32

	E.E.P.G. Profº Eduir Benedicto Scarpari-
	24/11/2008
	161

	E.E.P.G. Profª Olívia Bianco
	24/11/2008
	139

	SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	EMEF "Profª Lúcia Novais Brandão 
	30/10/08
	120

	FERNANDÓPOLIS

	EMEF "Francisco Alves de Oliveira" 
	08/10/08
	109

	EMEF "Azilio Antonio do Prado" 
	05/11/08
	126

	JALES

	EE "Deputado Osvaldo Carvalho" 
	23/10/08
	80

	RIBEIRÃO PRETO

	E.M.E.F. Tiradentes
	19/09/2008
	284

	E.M.E.F. Prof. Altino Jacintho Tovo
	22/09/2008
	128

	ORLANDIA

	Centro Mun. Educ. Integ. de Ens. Fund. Colméia
	24/10/2008
	46

	Centro Mun. Educ. Integ. de Ens. Fund. Pica Pau
	24/10/2008
	30

	E.M.E.F. Ver. Alberto Conrado
	31/10/2008
	72

	E.M.E.F. Monir Neder
	31/10/2008
	110

	E.M.E.F. Prof. Osvaldo Francelin
	31/10/2008
	72

	Protocolo junto a E.M.E.F. Cap. Chico Ribeiro
	05/11/2008
	146

	FRANCA 

	E.M.E.F. João Etchebehere
	22/09/2008
	54

	CASA BRANCA 

	Escola Estadual Dr. Rubião Junior
	08/10/2008
	62

	Escola Estadual Professora N.Rezende Zamarian
	09/10/2008
	109

	Escola Estadual Antonio dos Santos Cabral
	10/10/2008
	73


	PROJETO TRÂNSITO LEGAL - ANO 2009

	ESCOLA
	FORMATURA
	N° ALUNOS

	ARARAQUARA

	E.E. Deputado Leonardo Barbieri
	30/10/09
	140

	E.E. Antonio Joaquim de Carvalho
	06/09/09
	170

	E.E. Marilene Terezinha Longhim
	sem data
	98

	E.E. Dr. Leopoldino Meira de Andrade
	sem data
	23

	RIO CLARO

	EMEF Dennizard França Machado
	sem data
	32

	PIRACICABA

	Centro Educacional SESI 164
	25/09/09
	68

	Centro Educaiconal SESI 085
	sem data
	78

	SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	E.M. Prof.Olga Mallouk Lopesda Silva
	Nov/09
	150

	E.M. Daisy Rollemberg Trefiglio
	Nov/09
	150

	FERNANDÓPOLIS

	E. E.F. Francisco Alves de Oliveira
	04/09/09
	111

	E. E. F. Azilio Antonio do Prado
	27/09/09
	130

	JALES

	E.E.João Arnaldo Andreu Avelhaneda
	08/09/09
	61

	E.E. Professor Disnei Antonio Monzani
	09/09/09
	114

	E.E. Professora Elza Pirro Viana
	10/09/09
	58

	E.E. Deputado Oswaldo Carvalho
	11/09/09
	47

	RIBEIRÃO PRETO

	EMEF. PROF. Altino Jacintho Tovo
	sem data
	137

	E.E. PROF. Jorge Rodini Luiz
	sem data
	71

	ORLÂNDIA

	EMEF - Ver. Albert Conrado
	sem data
	126

	EE - Graziella Malheiro Fortes
	sem data
	27

	Centro Mun.de Educação Integrada
	sem data
	80

	FRANCA

	EMEF - Luiz Andrade de Freitas
	22/10/09
	140


� Secretaria de Estado dos Transportes. � HYPERLINK "http://www.transportes.sp.gov.br" ��www.transportes.sp.gov.br�.


� DER. � HYPERLINK "http://www.der.sp.gov.br" ��www.der.sp.gov.br�.


� NOGUEIRA Jr, João Alberto. Programa Educativo de Trânsito para a Comunidade, uma proposta de desenvolvimento no âmbito do CPRv.
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